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PT elabora 
propostas a 
Constituinte 

por Ana Cristina Magalhaa* 
de Brasília 

Propostas polémicas co­
mo a estatizaçio completa 
do sistema financeiro, o 
presidencialismo como for­
ma de governo, com maio­
res poderes para o Con­
gresso e a possibilidade da 
intervençio do governo na 
economia sempre que a ati-
vidade for considerada de 
interesse público, serão 
apresentadas pelo Partido 
dos Trabalhadores às sub­
comissões da Constituinte 
a partir da próxima sema­
na .Durante a sem ana passa­
da uma comissão constitu­
cional do partido deu a re-
dação definitiva das pro­
postas que tiveram como 
base o projeto de Constitui­
ção elaborado pelo tributa-
rista Fábio Konder Compa-
rato. 

Entre as propostas consi­
deradas mais avançadas 
por membros do partido es­
tá a questão da reforma 
agrária. O PT propõe que a 
desapropriação de proprie­
dades rurais utilizadas pa­
ra a manutenção de uma 
"vida digna", como instru­
mentos de trabalho e mora­
dia, somente seja feita em 
casos excepcionais. Não há 
definição de um limite da 
extensão de terra, pois as 

condições de vida em cada 
região do Pais são muito di­
ferenciadas. A propriedade 
que exceder a essa necessi­
dade, a desapropriação vi­
ria no caso do não cumpri­
mento de sua obrigação so­
cial para facilitar o proces­
so, a proposta prevê meca­
nismos desapropriatórios 
mais ágeis que os existen­
tes, a serem disciplinados 
em legislação ordinária. A 
ideia básica é a de que a de­
sapropriação possa ser fei­
ta mesmo no âmbito muni­
cipal. Para os latifúndios 
improdutivos o partido pro­
põe a expropriação. 

O regime de governo es­
colhido pelo PT é o presi­
dencialismo com o fortale­
cimento do Congresso, 
através da extinção da fi­
gura do decreto-lei, do ve­
to, e a autorização para le­
gislar sobre matéria finan­
ceira. Neste caso, o Con­
gresso não poderia aprovar 
projetos que previssem no­
vos gastos sem antes rever 
o orçamento, com o objeti-
vo de saber a origem dos 
recursos. Esse novo Con­
gresso seria unicameral, 
com extinção do Senado. 

Uma maior autonomia 
dos municípios poderia ser 
obtida por meio da existên­
cia de constituições muni­
cipais, elaboradas e vota­

das pelas câmaras munici 
pais. Àtualmente existem 
apenas leis orgânicas dos 
municípios que são feitas 
pelos estados e servem pa­
ra todos os municípiosV 

Em relação à exploração 
de jazidas de recurso» mi­
nerais, a proposta prevê 
que no caso dos minerais 
considerados por lei estra-I 
tégicos, o monopólio da ex­
ploração deve ser exclusi­
vamente do governo, e so* 
mente para os demais po­
derá haver a concessão da. 
exploração pela iniciativa 
privada. 

A proposta também mo­
difica a atual forma de in­
tervenção do Estado na 
economia. Embora mante­
nha a competência residual 
do Estado, permite sua in­
tervenção em atividades, 
mesmo que exercidas pela 
iniciativa privada, sempre 
que esta seja considerada 
de interesse social. Pela 
Constituição em vigor, o 
Estado só pode intervir na 
economia em casos expres­
sos para suprir, incentivar 
ou assistir atividades em 
que a iniciativa privada 
não tenha condições de 
exercer. A proposta man­
tém esse princípio mas 
abre a possibilidade de ele 
ser alterado a qualquer; 
momento. 
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